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1. Do objeto

EDITAL

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90002/2024

(Processo Administrativo n° 9079614110000479.000023/2024-42)

 

Torna-se público que o(a) ,CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO MARANHÃO - CRCMA
sediado(a) Rua Leblon, n.º 10, Qd. C, Parque Atlântico, São Luís-MA, CEP 65071-745, realizará
licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril
de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a aquisição de equipamentos de informática e comunicação para os
setores do CRCMA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus
anexos.

1.2. A licitação será realizada por itens.

 

 R$ 154.854,08 (cento e cinquenta e quatro mil oitocentos e VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO:
cinquenta e quatro reais e oito centavos)
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24/09/2024 às 9h (horário de Brasília)DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 

MENOR PREÇO CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

ABERTOMODO DE DISPUTA: 

Item 01, 05 - Ampla Concorrência

Item 02, 03, 04, 06, 07, 08, 09, 10, 11, 12  - Exclusivo para ME/EPP

 

 

2. Do registro de preços

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. A presente licitação não será para registro de preços.

3. Da participação na licitação

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do
Governo Federal (www.gov.br/compras).

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento
da habilitação.

3.5. Para o item 02, 03, 04, 06, 07, 08, 09, 10, 11, 12, a participação é exclusiva a microempresas e
empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de
dezembro de 2006.

3.5.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.
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3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte 
artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor ruralmencionadas no 

pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei
Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015.

3.7. Não poderão disputar esta licitação:

3.7.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

3.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador,
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela
necessários;

3.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.7.5.aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

3.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante;

3.7.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

3.7.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos
termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

3.8.   O impedimento de que trata o item 3.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado
o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

3.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a
que se referem os itens 3.7.2 e 3.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão
exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

3.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
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3.11. O disposto nos itens 3.7.2 e 3.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

3.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou
jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada
inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.

3.13. A vedação de que trata o item 3.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

4. Da apresentação da proposta e dos documentos de habilitação

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e
lances e de julgamento.

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o
preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os
licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os
documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o
disposto nos itens 8.1.1 e 8.13.1 deste Edital.

4.4.. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no
instrumento convocatório;

4.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo
7°, XXXIII, da Constituição;

4.4.3.não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto
nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os
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requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º
do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

4.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

4.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito
ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos
de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão
pública e da fase de envio de lances.

4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu
valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta
e obedecerá às seguintes regras:

4.11.1.a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances,
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a
melhor oferta; e

4.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

4.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de
julgamento por menor preço; e

 4.12.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando
adotado o critério de julgamento por maior desconto.

4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do
item 4.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade
promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de
controle externo e interno.

4.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda
de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua
desconexão.
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4.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

5. Do preenchimento da proposta

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:

5.1.1.valor unitário, marca e modelo. 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na execução do objeto.

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis,
a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos
últimos doze meses.

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

5.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a  dias  a contar da data de60 (sessenta) ,
sua apresentação.

5.7.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

5.7.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação
do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9.

5.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos
contratados pode ensejar a  Tribunal de Contas da União e, após o devidoresponsabilização pelo
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos
prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução
do contrato.
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6. Da abertura da sessão, classificação das propostas e formulação de lances

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando
for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado
no registro.

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário (mensal) do item.

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance ao último por ele ofertado ede valor  inferior
registrado pelo sistema.

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta
deverá ser .de R$ 1,00 (um real)

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

6.11. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”,
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos
do período de duração da sessão pública.

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

6.11.3.Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final
de classificação.

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá
admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
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6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar
lances intermediários.

6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido
e registrado em primeiro lugar.

6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

6.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para
divulgação.

6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto
à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de
2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

6.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão
consideradas empatadas com a primeira colocada.

6.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo
de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

6.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem
de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

6.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor
oferta.

6.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

6.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

6.19.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta
em ato contínuo à classificação;
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6.19.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de
obrigações previstos nesta Lei;

6.19.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no
ambiente de trabalho, conforme regulamento;

6.19.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos
órgãos de controle.

6.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços
produzidos ou prestados por:

6.19.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada
por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

6.19.2.2. empresas brasileiras;

6.19.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

6.19.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de
dezembro de 2009.

6.20. Se, mesmo após a aplicação dos procedimentos previstos nos itens acima, ainda persistir o
empate, será realizado sorteio público para fins de desempate.

6.21.  O sorteio se aplicará também no caso de eventual impossibilidade de aplicação dos
procedimentos previstos nos itens acima.

6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o
pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

6.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela
Administração.

6.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

6.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do
processo licitatório.

6.22.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de ,2 (duas) horas
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada,
se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles
exigidos neste Edital e já apresentados.

6.22.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

6.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.
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7. Da fase de julgamento

7. DA FASE DE JULGAMENTO

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto
no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.7 do edital, especialmente quanto
à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a
consulta aos seguintes cadastros:

7.1.1. SICAF; 

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, )caput

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.
(IN nº 3/2018, art. 29, §2º).

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição
de participação.

7.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições
de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade
com os itens 3.5.1 e 4.6 deste edital.

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em
seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de
2022.

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:

7.7.1.contiver vícios insanáveis;

7.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

7.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação;

7.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
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7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,
desde que insanável.

7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o , só será considerada após diligência docaput
pregoeiro, que comprove:

7.8.1.1.que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

7.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

7.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de
exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:

7.9.1 Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral,
semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor
global estimado;

7.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela
superação do valor global estimado.

7.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos
valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração,
independentemente do regime de execução.

7.9.4. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

7.9.5. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta
e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o
valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.

7.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa
comprove a exequibilidade da proposta.

7.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela
Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha
por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena
de não aceitação da proposta.

7.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a
apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos
custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento
das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos
valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários,
no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e
contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma
físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato.

7.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá´ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde
que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos
os custos da contratação;
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7.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas;

7.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse
regime.

7.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no
objeto.

7.14. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em
primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de
não aceitação da proposta.

7.15. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados,
incluindo os demais licitantes.

7.16. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

7.17. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa
aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste
Edital, a proposta do licitante será recusada.

7.18. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado.
Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma
que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.

8. Da fase da habilitação

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos
termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente
apresentados em tradução livre.

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para
fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a
habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto
no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

8.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando
exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de
habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada
consorciado.
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8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por
cópia.

8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao
disposto na Lei nº 14.133/2021.

8.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei
(art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).

8.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de
que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

8.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas.

8.10. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

8.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à
integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º,
e art. 6º, §4º).

8.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles
se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, ).caput

8.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único).

8.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

8.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de , prorrogável por igualduas horas
período, contado da solicitação do pregoeiro.

8.12.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e
lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do
art. 36 e no § 1º do art. 39 da .Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022

8.13. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita
em relação ao licitante vencedor.

8.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e
apenas do licitante mais bem classificado.
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8.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a
verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

8.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN
73/2022, art. 39, §4º):

8.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

8.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
propostas;

8.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de
habilitação e classificação.

8.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma
proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.13.1.

8.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante
cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o
subitem anterior.

8.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para
participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).

8.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes
ou só conhecidos após o julgamento.

9. Da ata de registro de preços

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1. A presente licitação não será para registro de preços.

10. Da formação do cadastro de reserva

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

10.1. A presente licitação não será para registro de preços.

11. Dos recursos

11. DOS RECURSOS
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11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação
de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº
14.133, de 2021.

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação
ou inabilitação do licitante:

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

11.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de
2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de
julgamento.

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados.

 

12. Das infrações administrativas e sanções

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

12.1.1.deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a
proposta em especial quando:

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
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12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

12.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação

12.1.5. fraudar a licitação

12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:

12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades
civil e criminal:

12.2.1.advertência;

12.2.2. multa;

12.2.3. impedimento de licitar e contratar e

12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade.

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
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12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato
licitado, recolhida no prazo máximo de  úteis, a contar da comunicação oficial.15 (dez) dias

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de a  do0,5% 15%
valor do contrato licitado.

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa será de 
 do valor do contrato licitado.15%

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência
das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou
entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7
e 12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita
no item 12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às
penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora
da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir
sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral dos danos causados.
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13. Da impugnação do edital e do pedido de esclarecimento

13.DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da
Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três)  dias úteis antes da data da
abertura do certame.

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do
certame.

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 
através do e-mail: alexander@crcma.org.br

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

14. Das disposições gerais

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário, pelo Pregoeiro.

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
horário de Brasília - DF.

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e
do interesse público.
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14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.crcma.org.br

14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

14.11.1. ANEXO I - Termo de Referência

 

 

 

 

 

15. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

Despacho: Autorizo a realização do Pregão Eletrônico.

 

 

 

 

ANA LIGIA COELHO MARTINS
Autoridade competente

 Assinou eletronicamente em 06/09/2024 às 09:57:25.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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Lista de Anexos
Atenção: Apenas arquivos nos formatos ".pdf", ".txt", ".jpg", ".jpeg", ".gif" e ".png" enumerados abaixo são anexados 
diretamente a este documento.

Anexo I - TR21_2024 - RETIFICADO 2.pdf (941.77 KB)
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Termo de Referência 21/2024

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

21/2024 926810-CONSELHO REGIONAL DE 
CONTABILIDADE - MA

ALEXANDER LOPES 
PINTO

05/09/2024 10:58 (v 
5.1)

Status
PUBLICADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 9079614110000479.000023/202442

1. Definição do objeto

1.1. Aquisição de equipamentos de informática e comunicação para os setores do CRCMA.

Item Descrição
CATMAT
/CATSER

Und. Medida Qtde.
Valor 
Unt.

Valor 
Total

01 Notebook 462904 Und. 16
R$ 

6.452,82
R$ 

103.245,12

02
Projetor de 

Imagem
613277 Und. 1

R$ 
8.521,81

R$ 
8.521,81

03
Licença Office 
Professional 

2021
27456 Und. 16

R$ 
1.389,64

R$ 
22.234,24

04
Licença 
Antivírus

27456 Und. 16
R$ 

178,35
R$ 

2.853,60

05

Licença 
Abobe 

Pro Acrobat 
DC

27505 Und. 6
R$ 

1.491,92
R$ 

8.951,52

06
Impressora 

EcoTank
449629 Und. 1

R$ 
1.534,70

R$ 
1.534,70

07
Licença Zoom 

Corporativo
27456 Und. 1

R$ 
2.200,00

R$ 
2.200,00

08
Licença 
Canva 
Equipes

27456 Und. 1
R$ 

897,23
R$ 897,23

09
Lente 50MM f 

1.8
614621 Und. 1

R$ 
907,50

R$ 907,50

10
Softbox 

Octagonal
481615 Und. 1

R$ 
1.238,05

R$ 
1.238,05

Microfone 
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11 Lapela para 
iPhone

615065 Und. 1 R$ 
302,40

R$ 302,40

12
Gimbal 
Baseus

485493 Und. 1
R$ 

1.967,91
R$ 

1.967,91

1.2. Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema Compras.
gov.br e as disposições deste Termo de Referência, prevalecem as disposições deste Termo de
Referência.
1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comum, conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar, elaborado nos termos do Decreto estadual nº 68.017, de
11 de outubro de 2023.
1.4. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, observando o disposto no
artigo 20 da Lei nº 14.133, de 2021 e no Decreto estadual nº 67.985, de 27 de setembro de 2023.
 

 

2. Fundamentação da contratação

2.1. A presente contratação visa atender às necessidades identificadas no Estudo Técnico
Preliminar nº 11/2024, elaborado pelo Conselho Regional de Contabilidade do Maranhão (CRCMA).
O objetivo central é a modernização e aprimoramento da infraestrutura tecnológica e dos sistemas
de comunicação da instituição, essenciais para garantir a eficiência operacional, a segurança dos
dados, e a qualidade dos serviços prestados.

2.2. Foi identificado que tanto os equipamentos de informática quanto os sistemas de comunicação
atuais não atendem mais às demandas tecnológicas da organização, comprometendo a
produtividade, a segurança das informações e a qualidade na comunicação interna e externa. A
evolução tecnológica e a necessidade de oferecer melhores condições de trabalho aos
colaboradores, bem como garantir a segurança e integridade dos dados processados e a eficiência
na comunicação institucional, justificam a atualização dos equipamentos e sistemas.

2.3. A aquisição dos itens de comunicação propostos, tais como sistemas de videoconferência,
telefonia e conectividade, foi fundamentada em uma análise técnica e econômica detalhada.
Considerou-se o custo-benefício, a compatibilidade com os sistemas atuais, e a necessidade de
assegurar uma comunicação ágil e segura, especialmente em um contexto onde a interação remota
é cada vez mais necessária.

2.4. Portanto, a contratação se fundamenta na necessidade de assegurar que o CRCMA disponha
de uma infraestrutura tecnológica e de comunicação moderna, eficiente e segura, capaz de suportar
as demandas operacionais, facilitar a comunicação e garantir a continuidade dos serviços com
elevado padrão de qualidade.

2.5. A reserva de 25% do objeto licitado para microempresas e empresas de pequeno porte (ME
/EPP) não será aplicada na presente contratação de notebooks, conforme permitido pelo inciso III
do art. 49 da Lei Complementar nº 123/2006. Isso se deve ao fato de que o tratamento diferenciado
e simplificado para ME/EPP não se mostra vantajoso para a administração pública, podendo
representar prejuízo ao conjunto do objeto a ser contratado. A especificidade técnica e a
necessidade de garantir a integridade e a qualidade do fornecimento, considerando a complexidade
dos notebooks a serem adquiridos, justificam a dispensa dessa cota, assegurando uma contratação
que atenda plenamente às necessidades da Administração.
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3. Descrição da solução

3.1.   Das especificações mínimas dos equipamentos:

3.1.1. Notebook

Processador:

Mínimo de 4 (quatro) núcleos físicos, frequência base mínima de 2.40 GHz; processadores 
Intel ou AMD de última geração (processadores lançados a partir de 2020);
O processador deverá ter desempenho mínimo de 6.900 (seis mil e novecentos) pontos de 
performance test v10 da passmarksoftware;
O desempenho será comprovado por meio de resultados de bechmark disponíveis em 
https://www.cpubenchmark.net/cpu_list.php;

Memória:

16GB padrão DDR4-2666MHz; 
Expansão mínima para 16 GBytes;
O equipamento deve permitir a substituição do pente de memória configurado originalmente;
Chipset de última geração da Intel ou AMD;
Modelos superiores serão aceitos;

Bios:

Em português ou Inglês, desenvolvida pelo próprio fabricante do equipamento ou em regime 
de OEM, devidamente comprovado;
O fabricante do equipamento deverá prover em seu site da internet todas as atualizações de 
BIOS, devendo a aplicação permitir atualização online por meio do sistema operacional 
Microsoft Windows 10;
Deve possuir o número de série do equipamento em campo editável que permita inserir 
identificação customizada podendo ser consultada por software de gerenciamento do próprio 
fabricante ou em regime de OEM devidamente comprovado.

Armazenamento:

Capacidade instalada mínima de 1 (um) disco SSD de no mínimo de 256GB NVMe M.2.
Disponibilidade de instalação de HD 2,5 com interface: SATA 3.0 Gb/s

Vídeo:

Compatível com o padrão Full HD, PCI Express, obrigatoriamente integrada ao processador, 
com no mínimo 128MB padrão DDR-3;

Monitor: 

Tecnologia LED FHD (1920x1080), tamanho mínimo de 14 polegadas;
Formato Widescreen 16:9 compatível com reprodução de vídeos no padrão Full HD;

Interfaces de entrada/saída:

Deverá possuir 01 (uma) interface HDMI para conexão externa de vídeo. Serão aceitos 
adaptadores Display Port para HDMI.
01 (uma) saída para microfone externo e 01 (uma) saída para fones de ouvido / saídas de 
linha, podendo ser um conector combinado (combo).
No mínimo 03 (três) portas, sendo 01 x USB 3.1., 01 x interface USB-C e 01 x USB 2.0.
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Interface de rede Gigabit Ethernet velocidade 10/100/1000Mbits;
Wireless IEEE 802.11 b/g/n/ac integrado e Bluetooth 4.0 ou superior integrado, não sendo 
aceitos dispositivos USB ou PCMCIA;
Webcam 720p/HD ou superior integrada ao gabinete;

Bateria:

Bateria com capacidade mínima de 42 Whr.

Fonte:

Fonte AC externa 100-240V seleção automática de voltagem;

Teclado e mouse

Teclado ABNT2;
Touch-pad ou Trackpoint com dois botões e área de rolagem (scroll)

Maleta:

Deverá acompanhar mochila ou maleta para transporte, obrigatoriamente do mesmo 
fabricante do equipamento ou em regime de OEM.

Diversos:

O equipamento deverá possuir indicadores (LED, display ou Bips) para facilitar a 
identificação do componente (memória, processador, vídeo, etc) que esteja com problema, 
para agilizar o reparo;

Segurança e rastreamento:

O equipamento ofertado deve possuir integrado dispositivo ou funcionalidade na BIOS com 
características de segurança avançada de rastreamento pela internet que, em caso de furto 
ou extravio acidental, permita recuperação e localização do mesmo e ainda execução das 
seguintes funcionalidades: Bloqueio do hardware, impossibilitando que o equipamento seja 
utilizado ou reutilizado em caso de substituição do HD;
Envio de um comando remoto capaz de apagar todas as informações contidas no HD ou 
arquivos específicos;
Gerar logs do histórico de locais em que o equipamento foi utilizado, mostrando em um mapa 
os endereços, data e hora da conexão;
As funcionalidades descritas deverão ser ativadas remotamente através de um console web. 
Esse dispositivo ou funcionalidade nas BIOS deverá estar nativamente presente e pronto 
para ativação no equipamento ofertado com suporte por todo o período da garantia do 
hardware, através da aquisição de sua licença não prevista na configuração inicial. Software 
será adquirido posteriormente (se for o caso).
Possuir chip de segurança TPM 2.0, ou superior,
Acompanhado do software capaz de implementar as principais funcionalidades do mesmo, 
conforme descrito a seguir: 

Deverá ser capaz de habilitar as principais funcionalidades básicas de segurança 
oferecidas pelo referido CHIP
Deverá ser capaz de habilitar as principais funcionalidades básicas de segurança 
oferecidas pelo referido chip TPM na versão 2.0 ou superior, sendo as seguintes:

Visualizar configurações e alterar parâmetros da BIOS do equipamento;
Verificar as informações como a versão da BIOS e fabricante da mesma, 
número de série do equipamento;
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Verificar tipo, modelo, velocidade e quantidade de memória cache do 
processador instalado no equipamento;
Verificar quantidade de memória RAM instalada;
Alterar as configurações e parâmetros de senha na BIOS;
Alterar as configurações de dispositivos permitindo ativar e desativar, por 
exemplo: 

Portas USB, Seriais e demais dispositivos integrados a placa mãe 
gerenciados pela BIOS;
Alterar a sequência de BOOT do equipamento;
Inserir número de etiqueta do patrimônio/tombamento.
Deverá possuir módulo que credencie software nativo do Windows ou 
similar o usuário a fazer logon no equipamento pelo método padrão ou 
através de impressão digital se utilizando soluções externas de leitor 
biométrico conectado à porta USB, permitindo assim que o mesmo utilize 
senha convencional ou o leitor para acessar o sistema operacional.
Deverá através do software de segurança gerenciar as permissões dos 
usuários que utilizam o equipamento permitindo gerar configurações 
individuais ou por grupo para acesso a recursos como, por exemplo: 

Permitir ou Bloquear acesso às portas USB;
Permitir ou Bloquear acesso aos periféricos de conexão com o 
ambiente externo “Placa de Rede, Modem, Bluetooth, etc.”.
Deverá possuir módulo para configurar a segurança e a proteção 
dos dados gerando uma área para armazenamento de arquivos 
particulares dos usuários, sendo essa área protegida por 
criptografia utilizando o chip TPM 1.2. Esse módulo visa garantir 
que não será possível o acesso indevido aos dados protegidos, 
mesmo em caso de remoção do disco rígido para outro 
equipamento uma vez que o acesso aos mesmos está vinculado às 
credencias dos usuários e ao chip TPM do respectivo equipamento 
compatível com o Bitlocker ou outro software similar.
O licenciamento do software deve contemplar suporte, atualização 
e garantia de evolução pelo período igual à garantia do 
equipamento ofertado sem qualquer custo adicional.

Software:

Acompanhar licença do Microsoft Windows 11 Professional x64 ou superior com suporte a 
downgrade. Contudo o equipamento deve vir instalado de fábrica e devidamente configurado 
com o sistema operacional Microsoft Windows 10 Professional x64. Cada equipamento 
fornecido deverá acompanhar as referidas mídias de restauração do sistema operacional e 
drivers, mantendo o padrão de fábrica para ambos os sistemas operacionais do Windows x64 
na versão 11, possibilitando assim perfeita configuração e utilização dos mesmo em 
adequação a cada um dos ambientes de TI existente à critério da administração. 

Outros requisitos:

Todos os equipamentos ofertados (gabinete, teclado, mouse e monitor) devem possuir 
gradações neutras das cores preta ou cinza, e manter o mesmo padrão de cor; 
Todos equipamentos deverão ser fornecidos com cabo de força no padrão NBR 14136;
Deverá ser fornecido adaptador de fonte elétrica no padrão novo (fêmea – NBR 14136) para 
o padrão antigo (macho – NEMA 5-15);

Garantia e suporte para todo conjunto:
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O equipamento ofertado deverá possuir garantia do fabricante do equipamento mínima de 36 
(trinta e seis) meses para reposição de peças, mão de obra e atendimento no local (on-site) 
em horário comercial, mediante comprovação através de documentação pública nos portais 
dos fabricantes, não sendo aceitas declarações do fabricante ou fornecedor para fins de 
comprovação do prazo de garantia que por ventura conflitem com catálogos, manuais, etc.
A bateria deverá possuir garantia mínima de 36 (trinta e seis) meses, considerando as 
mesmas condições de atendimento descritas para o equipamento.
Todos os componentes dos equipamentos devem ser do próprio fabricante ou estar em 
conformidade com a política de garantia do mesmo, não sendo permitida a integração de 
itens de terceiros que possam acarretar a perda parcial da garantia ou não realização da 
manutenção técnica pelo próprio fabricante quando solicitada.
Todos os drivers para os sistemas operacionais suportados devem estar disponíveis no Web 
Site do fabricante do equipamento e devem ser facilmente localizados e identificados pelo 
modelo do equipamento ou código do produto, conforme etiqueta permanente afixada no 
gabinete; A empresa fabricante do equipamento deverá possuir um sistema de diagnóstico 
de hardware através de sua “Web Site” - diagnóstico remoto. Caso a mesmo não possua o 
software em seu “Web Site”, deverá fornecer juntamente com os equipamentos um 
software devidamente instalado, capaz de realizar o diagnóstico e identificar as possíveis 
falhas nos equipamentos ofertados, permitindo assim realizar correção da falha, minimizando 
o tempo de parada dos equipamentos.

3.1.2. Projetor de Imagem

Modo de Projeção: frontal / posterior / teto;
Número de pixels: 1.920 px x 1.080 px) x 3;
Brilho em cores: Saída de Luz Colorida: mínimo 4.000 lumens;
Brilho em branco: Saída em luz branca: mínimo 4.000 lumens;
Razão de aspecto: 16:9;
Resolução nativa: Full HD;
Tipo de lâmpada: mínimo 230W UHE;
Duração da lâmpada: mínimo de 5.500 horas (normal);
Correção de Keystone: Vertical: -30° +30 / Horizontal: -30° +30° Razão de contraste: Até 
16.000:1; Reprodução de cor: Até 1 bilhão de cores;
Zoom Óptico (Manual) / Foco (Manual);
Tamanho da tela: 30" a 300" (0,87 m - 14,41 m);
Tipos de conexão: Entrada para computador x 1 Dsub15 pin; RCA Vídeo In Amarelo x 1; 
HDMI x 2; Entrada Áudio RCA (Branco x1, Vermelho x1); Usb Tipo A (para módulo wireless); 
Usb Tipo B (para atualização de Firmware);
Módulo wireless integrado; Wi-Fi Certified™ Miracast;
Com alto-falante; Voltagem: 100V - 240V AC +/- 10%, 50Hz/60 Hz;
Garantia de 36 meses.

3.1.3. Licenças Office Professional 2021

Conjunto de aplicativos de produtividade (Word, Excel, PowerPoint, Outlook).
Licença vitalícia.

3.1.4. Licença Antivírus 

Aquisição de software antivírus corporativo que possua ferramentas para varredura, 
detecção, análise e remoção de malwares, riskwares, spywares e demais formas de vírus e 
códigos maliciosos, para proteção das estações de trabalho, servidores e dispositivos móveis 
(notebooks) do CRCMA em ambiente Windows e Linux e suporte técnico pelo período de 36 
meses.
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Atualização do software e base de dados das vacinas de forma automática pelo período de 
36 meses;
Suporte total ao idioma Português (Brasil);

3.1.5. Licença Abobe Reader

Licença anual.
Suporte a edição e gerenciamento de PDFs.
Critério Técnico de aceitação das propostas: A proponente, sendo revenda/parceira 
comercial do fabricante da solução ora licitada, deverá apresentar contrato/termo de parceria 
com o respectivo fabricante ou qualquer outro documento onde fique demonstrado que a 
fabricante da solução lhe dá autorização para comercializar seus produtos, de acordo com o 
art. 8° da Lei n° 9.609 /1998.

3.1.6. Impressora Ecotank

Impressora Jato de tinta com tecnologia ecotank, contando com tanque de armazenamento 
de tinta.
Resolução máxima de impressão: 5760 x 1440 dpi.
Velocidade de impressão: Até 33 ppm em preto e 15 ppm em cores.
Tamanho máximo da cópia: A4/Ofício.
Sistemas operacionais: Windows Vista / 7 / 8 / 8.1 /10 ou mais recente (32bit, 64bit), 
Windows Server® 2003 (SP2) ou mais recente, Mac OS X 10.7.5 ou mais recente, Mac OS 
11 ou mais recente.
Especificações do scanner: Resolução interpolada: 1200 x 2400 dpi, Profundidade de bit de 
cor: 48-bit interna (24- bit externa), Área máxima de digitalização: 21,6 x 29,7 cm.
Velocidade de digitalização: 11 segundos por página em preto e 28 segundos por página em 
cores (200 dpi)†††.
Conectividade: Conectividade padrão: USB 2.0 de alta velocidade / Wireless / Wi-Fi Direct, 
Protocolos de impressão em rede: LPD, PORT9100, WSD Protocolos de gerenciamento de 
redes: SNMP, HTTP, DHCP, APIPA, PING, DDNS, MDNS, SLP, WSD, LLTD Segurança 
WLAN: WEP (64-bit/128-bit), WPA-PSK (TKIP), WPA2-PSK (AES), WPA3-SAE (AES), 
Impressão por meio de dispositivo móvel.
Manuseio do papel: Tamanho máximo do papel: 215.9 mm x 1.200 mm. Tipos de papel: 
Comum e Papéis Especiais.
Capacidade de entrada de papel: 100 folhas de papel A4 Capacidade de bandeja de saída: 
30 folhas de papel A4.
Tamanhos de papel: Padrão: A4, Carta, Ofício (215.9 x 355.6mm), Mexico-Oficio (215.9 x 
340.4mm), Oficio 9 (214.9 x 315mm), Fólio (215.9x330.2mm), Executivo, Meia carta, A6, A5, 
B6, B5, Foto: 10x15 cm (4x6 in), 13x18 cm (5x7 in), 20x25 cm (8x10 in)., Envelopes: #10, 
Definido pelo Usuário: 54x86 to 215.9x1200 mm.
Detalhes da Impressora: Visor LCD: Sim, colorido de 1,44”.
Energia: Voltagem nominal: AC 100 – 240 V / 50 – 60 Hz.
Consumo de energia: 12 W em operação e 0,7W em repouso.
O objeto deverá ser entregue com cabos, adaptadores e conectores necessários ao perfeito 
funcionamento do mesmo. Bem como seus componentes/periféricos, deverão ser originais 
de fábrica, novos (sem uso, reforma ou recondicionamento.
Garantia: mínima de 12 (doze) meses.

3.1.7. Licença Zoom Corporativo 

Deverá permitir reunião, com até 300 (trezentos) participantes; Deverá permitir reuniões 
ilimitadas por até 30 (trinta) horas por reunião; Deverá ter legendas automáticas; Deverá 
possuir pelo menos 5 GB (cinco gigabytes) por armazenamento de gravações na nuvem (por 
licença); Deverá permitir compartilhamento ilimitados; Deverá ter chats e canais para 
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colaboração, compartilhamento de arquivos e mais; Deverá permitir gravar, editar e 
reproduzir reuniões;
Licença Anual.

3.1.8. Licença Canva Equipes

Permite até 5 perfis.
Ferramentas da conta PRO.
Licença anual.

3.1.9. Lente 50mm para câmera Canon

Lente objetiva para retratos e condições de pouca luz.
Abertura F 1.8.
Garantia de 12 meses.

3.1.10. Softbox Octagonal

Potência de 350W,
lâmpadas LED.
Inclui softbox, tripés e suportes.
Garantia de 12 meses

3.1.11. Microfone Lapela para iPhone

Diafragma: contendo embalagem, par de microfone, para uso em estúdio PRO, de tipo 
omnidirecional, com comunicação wireless, transdutor do tipo microfone condensador, estilo 
Lavalier Microphone, certificado CE e bolsa de transporte. Contendo espuma de redução de 
ruído, cabos de recarga UBS/TIPO C ou compatível com o microfone e manual.
OBS: O item deverá ter os respectivos conectores/adaptadores.
Garantia mínima de 12 meses.

3.1.12. Gimbal Baseus (Estabilizador de Imagem)

Anglo Panorâmico: 360°; Anglo Inclinação: +120°~-201°; Anglo de Balanço: +215°~- 106°;
Peso Máximo Aprox.: 2,5kg; Duração de bateria aprox.: 13h; Capacidade da Bateria: 
2500mAh; Carregamento rápido de 18 W; Aplicação: Câmera fotográfica; Cardan Portátil 
estabilização em 3 Eixos;
Possuir: 1x Gimbal Scorp-c; 1x Base de apoio da câmera; 1x Mini Tripé; 1x Plate de liberação 
rápida; Cabos de Câmera; Parafuso Fixo da Câmera; Parafuso do Suporte da Lente; Suporte 
da Lente
Garantia de 12 meses 

 

4. Requisitos da contratação

:Sustentabilidade
4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem
ser atendidos os seguintes requisitos:
4.1.1. Produtos que atendam critérios de sustentabilidade. 

Da exigência de amostra
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4.2. Não se aplica, mas na presente contratação será admitida a indicação da marca, característica
ou modelo.

Subcontratação

4.3. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da Contratação

4.4. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133,
de 2021, em razão da cobertura já oferecida pelo fabricante, reduzindo a necessidade de encargo
adicional. Além disso, a exigência de garantia poderia aumentar os custos para a Administração
sem contrapartida significativa, dado o baixo risco de inadimplemento e a facilidade de substituição
ou reparação dos equipamentos, tornando a medida desnecessária e desproporcional ao objeto
contratado.

Requisitos de negócio

4.5. As quantidades deverão obedecer às definições do item 3, deste Termo de Referência.

4.6.  A solução deverá estar acompanhada de sua documentação técnica completa e atualizada,
preferencialmente no idioma português, falado e escrito no Brasil, compreendendo manuais, guias
de instalação e outros pertinentes.

4.7. A documentação deverá ser fornecida em sua forma original, impressa ou em mídia digital, não
sendo aceitas cópias de qualquer tipo, esmo que autenticadas, e deverá ser disponibilizada no site
do fabricante para download.

4.8. Observar aspectos de ergonomia, produtividade e conforto.

Requisitos de capacitação

4.9. Não faz parte do escopo da contratação a realização de capacitação técnica na utilização dos
recursos relacionados ao objeto da presente contratação.

Requisitos Legais

4.10.  O presente processo de contratação deve estar aderente à Constituição Federal, à Lei nº
14.133/2021, à Instrução Normativa SGD/ME nº 94, de 2022, Instrução Normativa SEGES/ME nº
65, de 7 de julho de 2021, Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados
Pessoais – LGPD) e a outras legislações aplicáveis.

Requisitos de Manutenção (para o item 01 - Notebooks)

4.11. Para o item 01, o suporte técnico é composto por: suporte técnico por telefone; suporte via e-
mail ou chat 24x7 especializado, direto pelo fabricante, revenda ou fornecedor.

4.11.1. Os serviços de suporte técnico compreendem o atendimento para manutenção corretiva e
identificação de  falhas/inconsistência detectada no software ou hardware, também se aplicam na
prestação de informações  necessárias ao esclarecimento de dúvidas, de forma a garantir o
funcionamento do equipamento.

Requisitos Temporais
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4.12. A solução deverá ser entregue no prazo máximo de 20 (vinte) dias corridos, a contar da data
da assinatura do  contrato ou outro termo (ordem de fornecimento), podendo ser prorrogada,
excepcionalmente, por até igual período, desde que justificado previamente pelo  Contratado e
autorizado pela Contratante.

4.12.1. A empresa vencedora do Item 01 do presente certame deverá obrigatoriamente firmar
contrato administrativo com o CRCMA, observando todas as disposições contidas na Lei nº
14.133/2021 e demais normas aplicáveis.

4.12.2.  Para os demais itens constantes deste termo de referência, a contratação será
realizada por meio de ordem de fornecimento, conforme estabelecido pela Lei nº 14.133
/2021. As ordens de fornecimento serão emitidas de acordo com as necessidades da
CRCMA, e a empresa vencedora deverá atendê-las conforme as condições e prazos
estipulados no edital e neste termo de referência.

4.13. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Termo de Referência, quando não expressados
de forma contrária, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento.

4.14. Todos os prazos citados, quando não expresso de forma contrária, serão considerados em
dias corridos. Ressaltando que serão contados os dias a partir da hora em que ocorrer o incidente
até a mesma hora do último dia, conforme os prazos.

Requisitos de Implantação (para o item 01 - Notebooks)

4.15. Considerando se tratar contratação de garantia de equipamento já instalado no Conselho, o
acompanhamento das manutenções se dará na pela equipe do Setor de TI do CRCMA.

Requisitos de Garantia e Manutenção (para o item 01 - Notebooks)

4.16.  Deve fornecer a extensão de prazo de garantia do fabricante, revenda ou fornecedor,
considerando a  reposição de qualquer peças que apresentarem defeito, mão-de-obra de
assistência técnica, e suporte, com atendimento remoto e abertura de chamado em regime 24X7
(vinte e quatro horas por dia, sete dias por semana), não sendo aceitos que estes serviços sejam
fornecidos pela CONTRATADA.

4.17.  Os serviços de reparo dos equipamentos especificados serão executados, quando
necessário, onde se encontram instalados os equipamentos (ON-SITE), Rua Leblon, n.º 10, Qd. C,
Parque Atlântico, São Luís/MA, CEP 65071-745, em horário comercial.

4.18.  O prazo máximo para atendimento do chamado deverá ser (no próximo dia útil), após
diagnóstico remoto para chamados técnicos de alta criticidade.

4.19. O fabricante, revenda ou fornecedor deve possuir central de atendimento (0800) para abertura
dos chamados.

4.20. A garantia deverá ser comprovada por meio de declaração oficial do fabricante, revenda ou
fornecedor ou via consulta on-line, no site do fabricante, revenda ou fornecedor por meio do Part
Number ou número serial do equipamento.

4.21.  Os componentes, peças e materiais para reposição deverão ser novos, originais, e com
características técnicas iguais ou superiores aos fornecidos originalmente com os equipamentos.

4.22. Os reparo ou substituição do produtos ou peças que apresentarem defeitos deverão ser
realizadas, sem ônus adicional, no prazo máximo especificado neste edital, contados da data da
abertura do chamado.
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4.23. O serviço de garantia deverá fornecer apoio técnico presencial quando se tratar de
substituição de  componentes de hardware, e no mínimo apoio técnico remoto via telefone ou
quando necessário via acesso ou sessão remota, quando se tratar de alterações ou configurações
de software. Peças enviadas pelo serviço de  garantia de simples substituição, poderão ser
realizadas por técnicos da própria CONTRATANTE.

4.24. A CONTRATADA deverá prestar garantia de funcionamento ao software adquirido, suporte
técnico e atualização pelo período da vigência da contratação, contados da data do aceite definitivo
da instalação,  configuração e ativação da solução. É de responsabilidade da CONTRATADA
garantir que o suporte/garantia registrado junto ao fabricante, revenda ou fornecedor abranja todo o
período acordado na proposta.

4.25. A empresa CONTRATADA poderá fornecer, ou disponibilizar em website, durante o período
de  contratação, atualizações corretivas e evolutivas (novas versões e patches) dos produtos
pertencentes ao software adquirido, sem quaisquer ônus para o CRCMA.

Requisitos de Abertura de Chamados (para o item 01 - Notebooks)

4.26.  Os chamados técnicos para substituição ou reparo de unidades com defeito poderão ser
realizados no local, via telefone ou e-mail.

4.26.1. A abertura de chamados deverá ser disponibilizada em regime de atendimento 24X7X365,
incluindo feriados e finais de semana, no idioma português, através de e-mail, telefone ou sistema
web.

4.26.2. Os chamados atenderão aos seguintes níveis de severidade:

a) aplicado quando o equipamento é incapaz de executar, ligar,Severidade Alta: 
Severidade Alta carregar o sistema  operacional ou permanecer disponível após essas
atividades;
b)  aplicado quando o equipamento é capaz de executar suas funções,Severidade Média:
mas seu desempenho ou disponibilidade estão seriamente degradados;
c) aplicado quando existem alertas, recursos indisponíveis ou qualquerSeveridade Baixa: 
outra falha que não afeta o desempenho ou não geram impacto nas atividades do sistema;

4.26.3. Uma vez aberto o chamado, o contratada deverá realizar o atendimento dentro do prazo
correspondente a severidade informada no chamado, devendo considerando todas os dias como
(úteis), de acordo com a tabela abaixo:

4.26.4. Entende-se por atendimento o início do contato técnico do fabricante, revenda ou fornecedor
com as equipes técnicas do CONTRATANTE, que poderá ser remoto através de telefone, e-mail,
internet ou on-site, com o deslocamento do técnico até as dependências da instituição, dependendo
da severidade e a natureza da demanda.

4.26.5.  A Central de Assistência Técnica do fabricante, revenda ou fornecedor deverá permitir
abertura e  acompanhamento de chamados técnicos, com atendimento em língua portuguesa,
através de telefone franqueado (ex. 0800), e através de atendimento eletrônico via web ou e-mail. A
permanência máxima em fila de espera para abertura do chamado não deverá exceder 10 (dez)
minutos.

4.26.6. Todas as solicitações feitas pela CONTRATANTE deverão ser registradas pela serviço de
garantia para acompanhamento e controle da execução dos serviços.
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Requisitos de Segurança e Privacidade

4.27. A solução deverá atender, naquilo que couber, aos princípios e procedimentos elencados na
Política de Segurança da Informação do CRCMA, e demais normativos.

4.28. As informações sob custódia da CONTRATADA e/ou fabricante, revenda ou fornecedor serão
tratadas  como informações sigilosas e só poderão ser utilizados pelo fornecedor e terceiros
mediante autorização formal do órgão CONTRATANTE.

4.29. A CONTRATADA e/ou fabricante, revenda ou fornecedor não poderá divulgar, mesmo que em
caráter estatístico, quaisquer informações originadas na CONTRATANTE sem prévia autorização.

5. Modelo de execução do objeto

Condições de Entrega

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 20 (trinta) dias, a contar da data da assinatura do contrato
ou outro termo (contrato simplificado ou ordem de fornecimento), podendo ser prorrogada,
excepcionalmente, por até igual período, desde que justificado previamente pelo  Contratado e
autorizado pela Contratante, em remessa única.

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, o fornecedor deverá comunicar as
razões respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.3. Os bens deverão ser entregues nos seguintes endereços:

5.3.1. Na sede do CRCMA: Rua Leblon, n.º 10, Qd. C, Parque Atlântico, São Luís/MA, CEP 65071-
745.

Mecanismos formais de comunicação

5.4. São os mecanismos formais de comunicação:

a) Ata de reunião;
b)  Ofício;
c) Sistema de abertura de chamados;
d) E-mails.

6. Modelo de gestão do contrato

6.1.   O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências
de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
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6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da Contratada para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5.   Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente (caso assim definido pela
documentação que compõe a presente contratação), o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Critérios de Aceitação

6.6.  A avaliação da qualidade dos produtos entregues, para fins de aceitação, consiste na
verificação dos critérios relacionados a seguir:

6.6.1.  Todos os equipamentos fornecidos deverão ser novos (incluindo todas as peças e
componentes presentes  nos produtos), de primeiro uso (sem sinais de utilização anterior),
não recondicionados e em fase de comercialização normal através dos canais de venda do
fabricante no Brasil (não serão aceitos produtos end-of-life).

6.6.2.  Todos os componentes do(s) equipamento(s) e respectivas funcionalidades deverão
ser compatíveis entre si, sem a utilização de adaptadores, frisagens, pinturas, usinagens em
geral, furações, emprego de adesivos, fitas adesivas ou quaisquer outros procedimentos não
previstos nas especificações técnicas ou, ainda, com emprego de materiais inadequados ou
que visem adaptar forçadamente o produto ou suas partes que sejam fisicamente
ou logicamente incompatíveis.

6.6.3. Todos os componentes internos do(s) equipamento(s) deverá(ão) estar instalado(s) de
forma organizada e  livres de pressões ocasionados por outros componentes ou cabos, que
possam causar desconexões, instabilidade, ou funcionamento inadequado.

6.6.4. Para o item 1, o número de série de cada equipamento deve ser obrigatório e único,
afixado em local visível, na parte externa do gabinete e na embalagem que o contém. Esse
número deverá ser identificado pelo fabricante, como válido para o produto entregue e para
as condições do mercado brasileiro no que se refere à garantia e assistência  técnica no
Brasil.

6.6.5.  Serão recusados os produtos que possuam componentes ou acessórios com sinais
claros de oxidação, danos físicos, sujeira, riscos ou outro sinal de desgaste, mesmo sendo o
componente ou acessório considerado como novos pelo fornecedor dos produtos.

6.6.7. Os produtos, considerando a marca e modelo apresentados na licitação, não poderão
estar fora de linha comercial, considerando a data de LICITAÇÃO (abertura das propostas).
Os produtos devem ser fornecidos  completos e prontos para a utilização, com todos os
acessórios, componentes, cabos etc.

6.6.8.  Todas as licenças, referentes aos softwares e drivers solicitados, devem estar
registrados para utilização do  Contratante, em modo definitivo (licenças perpétuas),
legalizado, não sendo admitidas versões “shareware” ou “trial”. O modelo do produto ofertado
pelo licitante deverá estar em fase de produção pelo fabricante (no Brasil ou no exterior), sem
previsão de encerramento de produção, até a data de entrega da proposta.
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6.6.9.  A Contratante poderá optar por avaliar a qualidade de todos os equipamentos
fornecidos ou uma amostra  dos equipamentos, atentando para a inclusão nos autos do
processo administrativo de todos os documentos que evidenciem a realização dos testes de
aceitação em cada equipamento selecionado, para posterior rastreabilidade.

6.6.10.  Só haverá o recebimento definitivo, após a análise da qualidade dos bens e/ou
serviços, em face da aplicação dos critérios de aceitação, resguardando-se ao Contratante o
direito de não receber o OBJETO cuja  qualidade seja comprovadamente baixa ou em
desacordo com as especificações definidas neste Termo de Referência – situação em que
poderão ser aplicadas à CONTRATADA as penalidades previstas em lei, neste Termo  de
Referência e no CONTRATO. Quando for o caso, a empresa será convocada a refazer todos
os serviços rejeitados, sem custo adicional.

Fiscalização

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelo(s) respectivo(s) substituto(s) (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração. 

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º)

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Lei federal nº 14.133, de 2021, artigo 117, § 2º).

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,
o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto
estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, II).

Fiscalização Administrativa

6.8.   O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário.

6.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome
as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

Gestor do Contrato

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização
do  contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do
contrato, a  exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das
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prorrogações contratuais,  elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de  atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 21, II).

6.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal
da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 21, III).

6.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto
de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.13.  O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo
de  responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que
trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

6.14.  O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.15.  O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para
a  formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

 

7. Critérios de medição e pagamento

Recebimento

7.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias, pelos fiscais técnico
e  administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de  caráter
técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022).
7.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança  oriunda do
contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.
7.3. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante  termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de
2022).
7.4. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato  mediante
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto
nº 11.246, de 2022)
7.5. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de  vista
técnico e administrativo.
7.6. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico  do
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho
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e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os  indicadores previstos, que poderá
resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à  contratada, registrando em relatório a ser
encaminhado ao gestor do contrato.

7.6.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou,
em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;
7.6.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às  suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou  incorreções
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única
medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais  pendências que possam vir a ser
apontadas no Recebimento Provisório.
7.6.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que  sejam
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art.
119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)
7.6.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes
de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.
7.7.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com  as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da  aplicação das
penalidades.

7.9. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a
análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à  fiscalização técnica e
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para
recebimento definitivo.
7.10. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados do  recebimento
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e
quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo  detalhado, obedecendo os seguintes
procedimentos:

7.10.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e
setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado em  indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações,
conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022).
7.10.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da  despesa, indicar as cláusulas
contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;
7.10.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base
nos relatórios e documentações apresentadas; e
7.10.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado
pela fiscalização.
7.10.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos
de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá
ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota
Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

Liquidação

7.12. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins
de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 77/2022.
7.13. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação,
nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso
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II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.
7.14. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.14.1. o prazo de validade;
7.14.2. a data da emissão;
7.14.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
7.14.4. o período respectivo de execução do contrato;
7.14.5. o valor a pagar; e
7.14.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.15. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a  liquidação da
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo
após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;
7.16. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da  regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133
/2021.
7.17. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito
do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder  Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).
7.18. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será  providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.19. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à  inadimplência do contratado, bem
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para  que sejam acionados os meios pertinentes e
necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.
7.20. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
7.21. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.22. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação
da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.
7.23. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do Índice
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA de correção monetária.

Forma de pagamento

7.24. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.
7.25. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária  para
pagamento.
7.26. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.26.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.



UASG 926810 Termo de Referência 21/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Aquisições — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

18 de 24

7.27. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de crédito

7.28. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo
com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020, conforme
as regras deste presente tópico.
7.29. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à
celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.
7.30. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de
habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização
dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal  e trabalhista do cessionário, bem
como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público,
conforme a legislação em vigor, ou de receber  benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou
indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, tudo nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio
de 2020.
7.31. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela
execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e
todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum  aplicáveis no regime jurídico de direito público
incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de
pagamento pela efetiva  comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e
prejuízos causados à Administração.
7.31. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a  integral
responsabilidade do contratado.

8. Critérios de seleção do fornecedor

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo
MENOR PREÇO.

Forma de fornecimento

8.2. O fornecimento do objeto será integral (parcela única).

Exigências de habilitação 

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede; 
8.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual
- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.
br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal ou sociedade identificada como empresa
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato
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social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
8.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil
das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação
no Registro onde tem sede a matriz
8.10. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial, devendo o estatuto estar adequado à Lei nº
12.690, de 2012; documentos de eleição ou designação dos atuais administradores; e registro
perante a entidade estadual da Organização das Cooperativas Brasileiras de que trata o art. 107 da
Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
8.11. Agricultor familiar: Cadastro Nacional da Agricultura Familiar – CAF válido, Declaração de
Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar – DAP ativa, ou, ainda,
outros documentos definidos pelo Grupo Gestor do Programa de Aquisição de Alimentos - PAA, nos
termos do artigo 2º, § 3º, do Decreto nº 11.802, de 28 de novembro de 2023.
8.12. Produtor Rural pessoa física: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove
a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB nº 2.110,
de 17 de outubro de 2022 (artigos 15 a 17 e 146).
8.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;
8.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente aos créditos tributários federais e à Dívida Ativa da
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e
da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
8.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
8.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com
o objeto contratual; 
8.18. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
8.19. Caso o fornecedor se considere isento ou imune de tributos relacionados ao objeto contratual,
em relação aos quais seja exigida regularidade fiscal neste instrumento, deverá comprovar tal
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede,
ou outra equivalente, na forma da lei.
8.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
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Qualificação Econômico-Financeira

8.21. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º,
inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021 c/c Decreto estadual nº
67.608, de 2023), ou de sociedade simples; 
8.22. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor
da sede do fornecedor;
8.22.1. Caso o fornecedor esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser comprovado o
acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do plano de recuperação
extrajudicial, conforme o caso;
 

Outras comprovações

8.23. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação
complementar, para evidenciar a observância do disposto no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021:
8.23.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação
e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição, respeitado o disposto nos arts.
4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;
8.23.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um
dos cooperados indicados;
8.23.3. Regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;
8.23.4. Edital de convocação e ata da última assembleia geral, e registro de presença dos
cooperados presentes nessa assembleia;
8.23.5. Ata da reunião em que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da
licitação;
8.23.6. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei nº
5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo
órgão fiscalizador;
8.23.7. Documentação que seja demonstrativa de atuação em regime cooperado, com repartição de
receitas e despesas entre os cooperados, caso essa circunstância não esteja evidenciada na
documentação a ser apresentada para atendimento aos subitens anteriores.

Qualificação Técnica

8.24. Para aferir a qualificação técnica das licitantes participantes, será solicitado atestado de
capacidade técnica  que comprove a aptidão da licitante para o desempenho de atividades
pertinentes e compatíveis em características,  quantidades e prazos com o objeto em questão,
contendo, no mínimo, as seguintes informações:

a) Nome ou razão social, CNPJ e endereço completo do emitente;
b) Descrição do escopo dos serviços prestados;
c) Nome ou razão social da empresa que prestou o serviço ao emitente;
d) Data de emissão do atestado ou da certidão;
e) Assinatura e identificação do signatário (nome, telefone, cargo e função que exerce junto à
empresa
emitente).

8.25. Ficará a cargo do CRCMA, caso julgue necessário, realizar diligências para averiguação dos
mesmos.
8.26. Os atestados que comprovem a aptidão descrita acima deverão ser emitidos por pessoas
jurídicas de direito público ou privado.
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8.27. No caso de atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito privado, não serão
considerados aqueles  emitidos por empresas pertencentes ao mesmo grupo empresarial da
empresa licitante vencedora.

8.27.1. Serão considerados como pertencentes ao mesmo grupo empresarial da empresa
licitante, empresas  controladas ou controladoras da empresa licitante ou que tenha pelo
menos uma mesma pessoa física ou jurídica  que seja sócio da empresa emitente e da
empresa licitante.

8.28. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica
principal ou secundária especificadas no contrato social vigente.
8.29. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade
dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu
suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em foram prestados os serviços.

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 154.854,08

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 154.854,08 (cento e cinquenta e quatro mil e
cinquenta e quatro reais e oito centavos), conforme custos unitário apostos na tabela acima. 

10. Adequação orçamentária

Item Descrição

4 Equipamentos de informática e softwares são necessários para renovação e melhora da estrutura do parque de
informática

Projeto 5010 - MODERNIZAÇÃO DO PARQUE DE INFORMÁTICA (HARDWARE E SOFTWARE)

C o n t a
Contábil

Item 01 – 6.3.2.1.03.01.006 – Equipamentos de processamento de dados

Itens 02, 09, 10, 11 e 12 – 6.3.2.1.03.01.002 – Máquinas e Equipamentos

Itens 03, 04, 05, 07, 08 - 6.3.2.1.03.01.007 - Softwares

11. Das obrigações das partes

11.1. São obrigações da CONTRATANTE:
11.1.1. Nomear Gestor e Fiscais Técnico, Administrativo e Requisitante do contrato para acompanhar e fiscalizar a execução dos
contratos;
11.1.2. Encaminhar formalmente a demanda por meio de Ordem de Serviço ou de Fornecimento de Bens, de acordo com os
critérios estabelecidos no Termo de Referência;
11.1.3. Receber o objeto fornecido pelo contratado que esteja em conformidade com a proposta aceita, conforme  inspeções
realizadas;
11.1.4 Aplicar à contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis, quando aplicável;
11.1.5. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à contratada, dentro dos prazos preestabelecidos em contrato;
11.1.6. Comunicar à contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o fornecimento da solução de TIC;
11.1.7. Definir produtividade ou capacidade mínima de fornecimento da solução de TIC por parte do contratado, com base em
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pesquisas de mercado, quando aplicável;
11.1.8. Prever que os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de TIC sobre os diversos  artefatos e
produtos cuja criação ou alteração seja objeto da relação contratual pertençam à Administração,  incluindo a documentação, o
código-fonte de aplicações, os modelos de dados e as bases de dados, justificando os casos em que isso não ocorrer;
11.2. São obrigações do CONTRATADO:
11.2.1. Indicar formalmente preposto apto a representá-la junto à contratante, que deverá responder pela fiel execução do contrato;
11.2.2. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de Fiscalização do Contrato, inerentes à execução do
objeto contratual;
11.2.3. Reparar quaisquer danos diretamente causados à contratante ou a terceiros por culpa ou dolo de seus  representantes
legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação contratual, não excluindo ou reduzindo  a responsabilidade da
fiscalização ou o acompanhamento da execução dos serviços pela contratante;
11.2.4. Propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela contratante, cujo representante terá  poderes para
sustar o fornecimento, total ou parcial, em qualquer tempo, desde que motivadas as causas e justificativas desta decisão;
11.2.5. Manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação;
11.2.6. Quando especificada, manter, durante a execução do contrato, equipe técnica composta por profissionais devidamente
habilitados, treinados e qualificados para fornecimento da solução de TIC;
11.2.7. Quando especificado, manter a produtividade ou a capacidade mínima de fornecimento da solução de TIC  durante a
execução do contrato;
11.2.8. Ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de TIC sobre os diversos artefatos e produtos
produzidos em decorrência da relação contratual, incluindo a documentação, os modelos de dados e as  bases de dados à
Administração;
11.2.9. Fazer a transição contratual, quando for o caso.

12. Das Sanções

12.1. Nos casos de inadimplemento na execução do objeto, as ocorrências serão registradas pela
contratante, conforme a descrito a seguir:
12.1.1. Advertência escrita, sempre que verificadas pequenas irregularidades para as quais tenha
concorrido, até o limite de 3 (três) advertências no interstício de um ano de vigência contratual, o
que passará a vigorar multa, conforme cláusulas abaixo.
12.1.1.1. Multa, a ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, a contar da
comunicação oficial, nas seguintes hipóteses:

a) Pelo não cumprimento de qualquer outra condição fixada neste Termo de Referência e
não abrangida nos itens anteriores será aplicada multa diária à razão de 0,1% (um décimo
por cento) do valor total estimado da contratação,  para cada evento, até a resolução da
questão.
b) O valor máximo de multas aplicáveis estará limitado à 15% (dez por cento) do valor valor
da contratação.
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos.
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os  motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a ser concedida sempre
que a Contratada ressarcir o CRCMA pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da
sanção aplicada.

12.1.2. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou,
no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.
12.1.3. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado o contraditório e a ampla
defesa.
12.1.4. No caso de multa, cuja apuração ainda esteja em processamento, ou seja, na fase da
defesa prévia, o CRCMA poderá fazer a retenção do valor correspondente à multa, até a decisão
final da defesa prévia. Caso a defesa prévia seja aceita, ou aceita parcialmente pelo CRCMA, o
valor retido correspondente será depositado em favor da  CONTRATADA em até 05 (cinco) dias
úteis a contar da data da decisão final da defesa apresentada.
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12.2. Nos termos do art. 19, inciso III da Instrução Normativa SGD/ME nº 94, de 2022, será
efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo
das sanções cabíveis.
12.3. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze)
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

13. Do reajuste

13.1. Será adotado como índice de reajuste do Contrato o Índice de Custos de Tecnologia da 
Informação – ICTI.

14. Índice de correção monetária

14.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento
estimado.
14.2. Dentro do prazo de vigência do contrato, os preços contratados poderão sofrer reajuste após
o interregno de  um ano, aplicando-se o índice de reajustamento ICTI (Índice de Custos de
Tecnologia da Informação), mantido pela  Fundação Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada
(IPEA), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade:
R = V (I – Iº) / Iº, onde:
R = Valor do reajuste procurado;
V = Valor contratual do serviço a ser reajustado;
Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para
entrega da proposta da licitação;
= Índice relativo ao mês do reajustamento;
14.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.
14.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CRCMA pagará à
Contratada a importância  calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a Contratada obrigada a apresentar
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este
ocorrer.
14.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
14.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser  utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela
legislação em vigor.
14.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
14.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

15. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

Despacho: O termo de referência atende a necessidade do CRCMA.

 

 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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RAMON ARAUJO SANTOS
Setor Demandante

 Assinou eletronicamente em 05/09/2024 às 10:58:02.

 

 

Despacho: De acordo com o TR, uma vez que atende as necessidades do CRCMA.

 

 

 

 

IGOR LEONARDO SANTOS CAVALCANTE
Membro da Equipe de Planejamento

 Assinou eletronicamente em 05/09/2024 às 10:50:39.

 

 

Despacho: Aprovo o Termo de Referência, pois atende as demandas do CRCMA.

 

 

 

 

PAMELA DAVALOS DE SOUZA
Diretoria Executiva

 Assinou eletronicamente em 05/09/2024 às 10:46:32.
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ANEXO I - MODELOS SUGERIDOS DE DECLARAÇAO E DE PROCURAÇÃO 

 

PROCURAÇÃO 

Pelo presente instrumento particular de procuração e pela melhor forma de direito, a 

EMPRESA “_____________________”, com sede na Rua _____________________, 

n.º______, devidamente inscrita no CNPJ sob n.º __________________________, 

representada, neste ato, por seu sócio-gerente Sr.__________________________, 

brasileiro, estado civil, profissão, residente e domiciliado nesta cidade, nomeia e 

constitui seu representante, o Sr._________________________,  estado civil, 

profissão,  portador da cédula de identidade RG n.º__________________, e do CPF n.º 

___________________, a quem são conferidos poderes para representar a empresa 

outorgante no Pregão Eletrônico n.º ______/20___, instaurado pelo CRCMA, em 

especial para firmar declarações e atas, apresentar ou desistir da apresentação de 

lances verbais, negociar os valores propostos, interpor ou desistir da interposição de 

recursos e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame acima indicado. 

 

Local e data. 

 

_______________________________________________ 

Razão Social do Fornecedor 

Nome do Representante Legal 

(Assinatura) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE PLENAMENTE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO 

O(A) licitante __________________________________________, com domicílio (ou 

sede) na cidade de _______________________, estado ___________________, 

endereço _______________________ através de seu(sua) representante legal (no 

caso de pessoa jurídica) _______________________________, DECLARA,  sob as 

penas da lei e para os fins do Edital de Pregão Eletrônico nº __/20__, que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação e, entrega, juntamente com a presente, o 

envelope contendo a indicação do objeto e preços oferecidos, além do envelope 

contendo as documentações habilitatórias do referido Edital. 

Por ser verdade, firmo(amos) a presente. 

 

Local e data. 

 

_______________________________________________ 

Razão Social do Fornecedor 

Nome do Representante Legal 

(Assinatura) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MPE 

 

Declaração de estar enquadrado como MPE - Microempresa, Empresa de Pequeno 

Porte, Microempreendedor Individual ou sociedade cooperativa, em condições para 

usufruir do tratamento jurídico diferenciado determinado na Lei Complementar 

123/2006, em especial quanto ao § 4° do art. 3°, assim como estar ciente de que será 

penalizado caso esta declaração for falsa: 

 

 (   ) Declaramos que SIM  

 

 

 

_______________________________________________ 

Razão Social do Fornecedor 

Nome do Representante Legal 

(Assinatura) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



DECLARAÇÃO “OBSERVÂNCIA AO LIMITE DA RECEITA BRUTA ME/EPP” 

 

DECLARO, sob as penas da Lei e para os devidos fins, que até o momento não foram 

celebrados contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a 

receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 

porte, conforme § 2º, Art. 4º da Lei 14.133/21. 

Por ser verdade, firmo a presente. 

 

Local e data. 

 

 

 

_______________________________________________ 

Razão Social do Fornecedor 

Nome do Representante Legal 

(Assinatura) 
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Logo da empresa
ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA

Ao Conselho Regional de Contabilidade do Maranhão

1. DADOS DA EMPRESA
Razão Social:
CNPJ:
Inscrição Estadual/Municipal ou do Distrito Federal:
Endereço/CEP:
Telefones/fax de contato:
E-mail:
Banco:
Agência:
Conta Corrente:

2. DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA PARAASSINATURA DAATA/CONTRATO:
Nome:
Endereço:
CPF:
RG/ÓRGÃO EXPEDIDOS:
Cargo/Função:
Naturalidade:
Nacionalidade:
Estado Civil:

3. DOS SERVIÇOS

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA
MODELO

UNIDADE DE
MEDIDA QTDE. VALOR UNIT. VALOR

TOTAL

1 Notebook Unidade 16

2 Projetor de Imagem Unidade 1

3 Licenças Office
Professional 2021 Microsoft Unidade 16

4 Licença Antivírus Unidade 16

5 Licença Adobe Acrobat
DC Adobe Unidade 6



Logo da empresa

6 Impressora EcoTank Unidade 1

7 Licença Zoom
Corporativo Zoom Unidade 1

8 Licença Canva
Equipes Canva Unidade 1

9 Lente 50mm Unidade 1

10 Spftbox Octagonal Unidade 1

11 Microfone Lapela para
iPhone Unidade 1

12 Gimbal Baseus Unidade 1

4. DECLARAÇÔES

4.1. O prazo de validade da proposta de preços é de ___________ corridos, contados da data de
abertura da licitação. (pelo menos 60 dias)

Declaramos que, nos preços cotados, estão inclusos todos os custos necessários para a prestação de
serviço objeto da presente licitação, bem como todos os materiais, equipamentos, impostos, encargos
(trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, etc.), taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal,
transporte, treinamento, garantia e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o objeto
licitado constante da proposta.

Representante da Empresa
Assinatura
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ANEXO III - MINUTA DE CONTRATO 

 

Contrato Nº ____/2024 QUE CELEBRAM 
ENTRE SI O CONSELHO REGIONAL DE 
CONTABILIDADE DO MARANHÃO E A 
XXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO MARANHÃO - CRCMA, 
com sede no(a) ....................................................., na cidade de 
...................................... /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o nº 
................................, neste ato representado(a) pelo(a) ......................... (cargo e 
nome), doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................., 
inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na 
..................................., em ............................. doravante designado 
CONTRATADO, neste ato representado(a) por .................................. (nome e 
função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração 
apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 
.............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo 
de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. .../..., mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1.    O objeto do presente instrumento é a aquisição de equipamentos de 
informática, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2.    Objeto da contratação: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER 
UNIDADE 

DE 
MEDIDA 

QTDE. VALOR 
MENSAL 

VALOR 
TOTAL 

1       

 

1.3.Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1.O Termo de Referência; 

1.3.2.A Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, 
caso existentes; 

1.3.3. A Proposta do contratado; e 



 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1.  O prazo de vigência da contratação é de 36 (trinta e seis) meses, contados 
da data de assinatura do contrato e abrangerá o fornecimento, a entrega dos 
bens e o prazo de garantia e suporte. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 
CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1.  O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, 
assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e 
recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1.   Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

5.1.  O valor total da contratação é de R$ XXXXXXXXXXXXXXXX. 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, 
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 
taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto da contratação. 

 

CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1.    O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele 
referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este 
Contrato. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1.    As condições de reajuste encontram-se definidas no Termo de Referência, 
anexo a este contrato. 

 

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 



 
8.1.    As obrigações do contratante são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo ao presente contrato. 

 

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e 
XVII) 

9.1.    As obrigações do contratado são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo ao presente contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1.    As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 
(LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do 
certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, 
a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  
10.2.    Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º 
da LGPD.  
10.3.    É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das 
hipóteses permitidas em Lei. 
10.4.    A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis 
sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser 
celebrados pelo Contratado.  
10.5.    Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é 
dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, 
incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para 
fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e 
somente enquanto não prescritas essas obrigações.  
10.6.    É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os 
deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.  
10.7.    O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o 
cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente 
responsável por garantir sua observância. 
10.8.    O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa 
cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de 
comprovação formulados.  
10.9.    O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, 
prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais 
para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  
10.10.    Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, 
notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem 
ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável 
de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e 



 
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais 
omissões, desvios ou abusos. 
10.11.    Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração 
nas hipóteses previstas na LGPD. 
10.12.    O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao 
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em 
especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na 
forma da LGPD. 
10.13.    Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão 
ser comunicados à autoridade nacional. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

11.1.    Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRANÇÕES E SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

12.1.    As infrações administrativas e sanções são aquelas previstas no Termo 
de Referência, anexo ao presente contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXECUÇÃO CONTRATUAL (art. 92, 
XIX) 

13.1.    O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as 
partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
13.2.    Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência 
ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a 
Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o 
contrato. 
13.3.    Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer 
de culpa do contratado: 
a)    ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e   
b)    poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, 
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução 
contratual. 
13.4.    O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no 
artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa. 
13.4.1.    Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma 



 
Lei. 
13.4.2.    A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 
empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o 
contrato. 
13.4.3.    Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá 
ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
13.5.    O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
13.5.1.    Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 
cumpridos; 
13.5.2.    Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
13.5.3.    Indenizações e multas. 
13.6.    A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida 
indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, 
de 2021).  
13.7.    O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém 
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha 
desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, 
de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

14.1.    As despesas decorrentes da presente contratação correrão às contas 
contábeis XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, no Projeto n.º XXXXX.  
14.2.    A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada 
após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 
correspondentes, mediante apostilamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMÍSSOS (art. 92, III) 

15.1.    Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais 
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, 
de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 
contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES  

16.1.    Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 
e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
16.2.    O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% 



 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
16.3.    As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração 
de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do 
contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus 
efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo 
máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
16.4.    Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser 
realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na 
forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO  

17.1.    Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 
14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao 
art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 
2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA (art. 92, §1º) 

18.1.    Fica eleito o Foro da Justiça Federal em São Luís, Seção Judiciária do 
Maranhão para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 
Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, 
§1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

São Luís, na data da assinatura eletrônica. 

 

Ana Lígia Coelho Martins 

Conselho Regional de Contabilidade 

(Contratante) 

 

 

 

 

Representante 

Empresa Contratada 
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ANEXO IV AO TERMO DE REFERÊNCIA 

MODELO DE TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO 
 

Processo nº: 
Contrato/OF/OS nº / (nº/ano) 
Nota de empenho nº: 
Modalidade da Compra: nº da compra: / (nº/ano) 
Objeto: 
 
Contratado: nome e CNPJ: 
Unidade contratante (nome e UASG) 
Setor: 
 
Aos dias de de 2024 recebemos, em caráter provisório, o(s) objeto(s) 
( DESCREVER OBJETO). 
Após constatar que o objeto acima descrito encontra-se de acordo com as 
condições contratuais, em quantidade e qualidade, normas técnicas em vigor 
e em obediência às especificações técnicas e demais elementos do Termo de 
Referência e/ou Projeto Básico, expediu-se o presente TERMO DE 
RECEBIMENTO PROVISÓRIO. 
 
Quantidade de Caixas/embalagens/volumes recebidos: 
Condições das embalagens/caixas/volumes: 
Embalagens foram abertas no momento do recebimento? 
Conferido por: 
 
 
Data e Assinatura: 
 
Fiscal do Contrato: (servidor) Data e Assinatura 
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ANEXO V AO TERMO DE REFERÊNC IA
MODELO DE TERMO DE RECEB IMENTO DEFIN IT IVO

P rocesso nº:
Con tra to /OF /OS nº / (n º/ano)
No ta de empenho nº:
M oda lidade da Compra : nº da compra : / (n º/ano)
Ob je to :

Con tra tado: nome e CNPJ:
Un idade con tra tante (nome e UASG )
Setor:

Aos d ias de de 2024 recebem os, em cará te r de fin itivo , o (s) ob je to (s)
( DESCREVER OBJETO ).
Após consta ta r que o ob je to ac im a descrito encon tra -se de acordo com as
condições con tra tua is , em quan tidade e qua lidade , norm as técn icas em vigor
e em obed iênc ia às especificações técn icas e demais e lementos do Termo
de Referência e /ou P ro je to Básico , exped iu -se o presen te TERMO DE
RECEB IMENTO DEFIN IT IVO .

Quantidade de Ca ixas/em ba lagens/vo lum es receb idos:
Cond ições das emba lagens/ca ixas/vo lum es:
Emba lagens fo ram abertas no m omento do receb im ento?
Conferido por:

Da ta e Assina tu ra :

F isca l do Contra to : (se rvido r) Da ta e Assina tu ra
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ANEXO VI AO TERMO DE REFERÊNCIA
MODELO DE ORDEM DE FORNECIMENTO N.º XX/2024

COMPRA

1. CONTRATANTE
CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO MARANHÃO
Rua Leblon, Quadra C, n.º 10 – Parque Atlântico – São Luís/MA – CEP: 65071-745
CNPJ: 06.352.009/0001-48 Fone: (98) 3013-7900 / 7906 / 7915

2. CONTRATADO
Nome do Fornecedor:
Endereço:
CEP:
Tel/Cel:
CNPJ:
Insc. Estadual:

3. DADOS CONTRATUAIS
Número do Processo: Prazo de entrega/execução:
Modalidade: Pregão Eletrônico n.º Área(s) Demandante:
Empenho: n.º E-mail:

4. OBJETO
4.1. Conforme a tabela abaixo:

Item Descrição Quant. Valor Unt. Valor Total
01
02
03

04

05
Valor Total



5. CONDIÇÕES DE AQUISIÇÃO/SERVIÇO
5.1. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de
transcrição: o Termo de Referência que embasou a contratação; o Edital de Licitação, a
Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso existentes; a
Proposta do Contratado e eventuais anexos dos documentos supracitados.
5.2. O prazo de entrega dos itens constantes desta ordem deverá ser cumprido rigorosamente
dentro do estabelecido.
5.3. Qualquer comunicação sobre entrega do serviço será realizada junto ao Gestor/Fiscal do
Contrato.
5.4. O pagamento e obrigações são aqueles previstos no Termo de Referência.
5.5. A Nota-fiscal deve ser encaminhada ao CFC acompanhada das seguintes certidões; CNDT;
CRF (FGTS), CND (INSS), Dívida Ativa da União e Dívida Ativa do Estado.
5.6. No preço deverão estar inclusas as despesas com transporte, tributos e demais encargos
que incidirem sobre o objeto desta ordem de fornecimento.
5.7. Na nota fiscal deverá constar as retenções dos impostos, conforme IN RFB nº 1.234/2012,
sendo: IR, CSLL, COFINS, PIS/PASEP e no caso de prestação de serviço haverá também o
ISSQN.
5.8. Reservamos o direito de recusar e devolver, à custa do fornecedor, qualquer parcela do
material recebido em quantidade superior àquela autorizada no pedido, bem como todo o
material rejeitado pelo nosso controle de qualidade.
5.9. Apresentar declaração de isenção/imunidade tributário, conforme o caso.
5.10. Apresentar declaração de opção pelo SIMPLES, de acordo com IN RFB nº 1.234/2012 (se
for o caso).
5.11. Apresentar medida judicial que comprove suspensão da retenção das contribuições e/ou
impostos federais (se for o caso).

Ana Lígia Coelho Martins
Presidente do CRCMA

Contratante
Representante da Empresa

Contratada


